
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.196 - CE (2016/0256874-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA ELANIA FERNANDES DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : DEUSDEDIT RODRIGUES DUARTE E OUTRO(S) - 

CE009316 
INTERES.  : MUNICIPIO DE FORTALEZA 
PROCURADOR : RÔMULO GUILHERME LEITÃO E OUTRO(S) - 

CE009350 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA ENTRE ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PARA 
COMPOR O PÓLO PASSIVO EM CONJUNTO OU ISOLADAMENTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568/STJ. FORNECIMENTO  DE  
FÁRMACO. IMPRESCINDIBILIDADE  DA MEDICAÇÃO NÃO 
INCORPORADA AO SUS. REVISÃO.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em 
conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos adequado para 
tratamento de saúde.
III - A  decisão  recorrida  está de acordo com a jurisprudência desta Corte  
Superior,  firme no sentido de que é possível o fornecimento de   
medicamentos   não  incorporados  ao  SUS  mediante  Protocolos Clínicos, 
quando verificada a necessidade do tratamento  prescrito.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.196 - CE (2016/0256874-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA ELANIA FERNANDES DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : DEUSDEDIT RODRIGUES DUARTE E OUTRO(S) - 

CE009316 
INTERES.  : MUNICIPIO DE FORTALEZA 
PROCURADOR : RÔMULO GUILHERME LEITÃO E OUTRO(S) - 

CE009350 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada em entendimento pacificado 

nesta Corte, segundo o qual o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 

de responsabilidade solidária da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou isoladamente, parte 

legítima para figurar no polo passivo de demanda que objetive a garantia de 

acesso a medicamentos adequado para tratamento de saúde (fls. 320/324e).

Sustenta a Agravante, em  síntese, que o tribunal de origem 

não concedeu o pleito da Agravada, porquanto segundo "apurado nos autos 

que a autora/recorrente não demonstrou a necessidade do medicamento 

que não é fornecido pelo SUS, nem tampouco a inadequação do tratamento 

disponível para o tratamento da doença de que é acometida a 

autora/recorrente".

Alega que para chegar a entendimento diverso seria 

necessário o reexame fático-probatório, vedado pelo enunciado da Sumula n. 

7 desta Corte Superior.

Aduz que devem ser privilegiados os tratamentos e protocolos 

clinicos do Sistema Nacional de Saúde e somente quando comprovada sua 

ineficácia é que tratamentos não abrangidos pelo SUS poderiam ser 
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fornecidos, nos termos dos arts. 19-M, 19-O, 19-P, 19-Q, § 2º, da Lei n. 

8.080/90 e consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, nos autos 

a STA n. 175, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 17.03.2010, DJe 

29.04.2010.

Aponta, ainda, os enunciados do Conselho Nacional de Justiça, 

aprovados quando da 1ª Jornada de Saúde, no sentido da necessária 

demonstração da inefetividade demonstração do tratamento oferecido pelo 

SUS e da efetividade daquele pretendido pela parte autora.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Sem impugnação, consoante certidão de fls. 355/356e.

 É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.196 - CE (2016/0256874-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA ELANIA FERNANDES DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : DEUSDEDIT RODRIGUES DUARTE E OUTRO(S) - 

CE009316 
INTERES.  : MUNICIPIO DE FORTALEZA 
PROCURADOR : RÔMULO GUILHERME LEITÃO E OUTRO(S) - 

CE009350 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que o tribunal de origem 

não concedeu o pleito da Agravada, porquanto segundo "apurado nos autos 

que a autora/recorrente não demonstrou a necessidade do medicamento 

que não é fornecido pelo SUS, nem tampouco a inadequação do tratamento 

disponível para o tratamento da doença de que é acometida a 

autora/recorrente".

Alega que para chegar a entendimento diverso seria 

necessário o reexame fático-probatório, vedado pelo enunciado da Sumula n. 

7 desta Corte Superior.

Aduz que devem ser privilegiados os tratamentos e protocolos 

clinicos do Sistema Nacional de Saúde e somente quando comprovada sua 

ineficácia é que tratamentos não abrangidos pelo SUS poderiam ser 

fornecidos, nos termos dos arts. 19-M, 19-O, 19-P, 19-Q, § 2º, da Lei n. 

8.080/90 e consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, nos autos 

a STA n. 175, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 17.03.2010, DJe 
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29.04.2010.

Aponta, ainda, os enunciados do Conselho Nacional de Justiça, 

aprovados quando da 1ª Jornada de Saúde, no sentido da necessária 

demonstração da inefetividade demonstração do tratamento oferecido pelo 

SUS e da efetividade daquele pretendido pela parte autora.

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento pacificado nesta Corte, segundo o qual o funcionamento do 

Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou 

isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que 

objetive a garantia de acesso a medicamentos adequado para tratamento de 

saúde, conforme denotam as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. FORNECIMENTO 
GRATUITO DE MEDICAMENTOS. IDOSO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS 
(MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO). ARTS. 196 E 198, § 1º, DA 
CF/88. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
(...)
3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela União, 
Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, sendo 
solidária a responsabilidade dos referidos entes no 
cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à 
população. Legitimidade passiva do Estado configurada.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(REsp 828.140/MT, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/03/2007, DJ 23/04/2007, p. 235).

ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS. POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS - 
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. MANIFESTA NECESSIDADE. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO 
PODER PÚBLICO. NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA 
DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO. MULTA DIÁRIA. 
DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
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(...)
4. In casu, não há impedimento jurídico para que a ação, que 
visa a assegurar o fornecimento de medicamentos, seja 
dirigida contra a União, tendo em vista a consolidada 
jurisprudência do STJ: "o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, 
Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer 
dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no 
pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros" 
(REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJ 3.10.2005).
(...)
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.488.639/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 16/12/2014).

No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.231.616/SC, 1ª T., Rel. Min. 

Napoleão Nunes Mais Filho, DJe de 06.04.2015; AgRg no AREsp 

609.204/CE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 19.12.2014; AgRg no 

REsp 1.495.120/MG, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 10.12.2014; AgRg 

no Ag 1.315.346/MG, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 29.09.2014; 

e AgRg no AREsp 428.566/MG, 2ª T., Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 

28.05.2014.

Nessa linha, o entendimento consolidado pelo Supremo 

Tribunal Federal: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO 
MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento 
médico adequado aos necessitados se insere no rol dos 
deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos 
entes federados. O polo passivo pode ser composto por 
qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.
(RE 855178 RG, Relator Min. LUIZ FUX, julgado em 
05/03/2015, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO - DJe-050 
DIVULG 13-03-2015 - PUBLIC 16-03-2015).

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. MEDICAMENTO. FORNECIMENTO. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. ENTES FEDERATIVOS. 
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PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal é firme no sentido de que o fornecimento gratuito de 
tratamentos e medicamentos necessários à saúde de pessoas 
hipossuficientes é obrigação solidária de todos os entes 
federativos, podendo ser pleiteado de qualquer deles, União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios (Tema 793). 2. Agravo 
interno a que se nega provimento. 
(ARE 933994 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 26/08/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-200 DIVULG 19-09-2016 PUBLIC 
20-09-2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. PRELIMINAR DE REPERCUSSÃO GERAL. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. ÔNUS DO 
RECORRENTE. ARTS. 5º, 6º, 199 E 200 DA CF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. DIREITO À SAÚDE. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E 
INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
279/STF. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 
INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
ENTRE OS ENTES FEDERADOS. JURISPRUDÊNCIA 
REAFIRMADA SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL NO JULGAMENTO DO RE 855.178-RG (REL. MIN. 
LUIZ FUX,
TEMA 793). AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(ARE n. 859.350-AgR/SC, Relator o Ministro Teori Zavascki, 
DJe 7.5.2015).

Por outro lado, esta Corte Superior admite o fornecimento de 

medicamentos não incorporados ao SUS mediante Protocolos Clínicos, 

quando verificada a necessidade do tratamento prescrito:

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.  
FORNECIMENTO  DE  FÁRMACO. IMPRESCINDIBILIDADE  
DA MEDICAÇÃO NÃO INCORPORADA AO SUS. 
REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  A  decisão  recorrida  está de acordo com a jurisprudência 
desta Corte  Superior,  firme no sentido de que é possível "o 
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fornecimento de   medicamentos   não  incorporados  ao  SUS  
mediante  Protocolos Clínicos, quando as instâncias ordinárias 
verificam a necessidade do tratamento  prescrito"  (AgRg  no 
AREsp 697.696/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
26/06/2015.).
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
de modo a  se  aferir  a  necessidade  do medicamento 
pleiteado, demandaria, necessariamente,  novo  exame  do 
acervo fático-probatório constante dos  autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
4.  Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 962.285/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 05/10/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
FORNECIMENTO  DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS  ENTES  
FEDERADOS.  PRECEDENTES.  MEDICAMENTO NÃO 
INCORPORADO AO SUS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1.   A   jurisprudência   deste   Tribunal   Superior  entende  pela 
solidariedade entre União, Estados e Municípios em ação que 
objetiva a  garantia  do  acesso  à  medicação  para  pessoas  
desprovidas de recursos financeiros.
2.   No  que  diz  respeito  ao  fornecimento  de  medicamentos  
não incorporados  ao  SUS  por  meio de Protocolos Clínicos, 
manifesto o fato  de  que  a  análise  da  pretensão recursal, 
com a consequente reversão  do  entendimento  exposto  no 
julgado impugnado, exigiria, necessariamente,  o  reexame  de  
matéria fático-probatória, o que é vedado pelo óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 880.693/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 28/11/2016).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0256874-2 REsp 1.629.196 / CE

Números Origem:  08036888020154058100  8036888020154058100

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ELANIA FERNANDES DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : DEUSDEDIT RODRIGUES DUARTE E OUTRO(S) - CE009316 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE FORTALEZA 
PROCURADOR : RÔMULO GUILHERME LEITÃO E OUTRO(S) - CE009350 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA ELANIA FERNANDES DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : DEUSDEDIT RODRIGUES DUARTE E OUTRO(S) - CE009316 
INTERES.  : MUNICIPIO DE FORTALEZA 
PROCURADOR : RÔMULO GUILHERME LEITÃO E OUTRO(S) - CE009350 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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